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Decreto-Lei n.° 35/81: 

Manda reverter para os Cofres do Tesouro e do Juízo a 
importância das multas apicadas era, Piocesso Penal. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO: 
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Delegando competência para conferir posse a um membro 
do Conselho Deliberativo do Porto Novo. 
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Fixando novos preços de venda da cerveja. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICA-
ÇÔES: 

Portarias n.°' 20/81 e 21/81: 
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Gabinete do Primeiro Ministro: 

Direcção-Geral da Função Pública. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúnc'ioi judiciais e outros. 

Decreto-Lei n.0 34/81 

de 11 de Abril 

No USO da faculdade conferida pela afinca e) do ti.-  i 
do artigo 75.•  da Constituição, o Governo decreta o S-
gu Inte: 

Artigo único. O artigo 10.0 da Lei  Orgfixiica do IPAJ 
iiprovad;t pelo Decreto-Lei n.' 35/78, de e. de Abril pa0Sil 
a a srgtiintc redacção: 

.Yt. 10.0 1. O exercício do patrocínio e da assis-
tência judiciário é incornpatí\/C1 com as funcões de: 

(5) Membro do Governo; 
1)) Magistrado Judicial ou do Ministério Pú-

blico; 

e) Autoridade :tdrninistraLiva, policiil ou fiscal; 
Funcionário Ou agefle de qualqucir Tribu-

nal, polícia ou organismo específico de 
fiscalização, prevenção ou Segurança; 

juiz de Zona ou assessor popular. 

Os indivíduos que estejam desmpenhando qualquer 
das funções referidas no número antecedente, ficam suspen-
sos da sua condição de membro cio IPAj, SC O forem, 
enquanto durar essa situação. 

Diploma  especial regulará o desempenho de funções, 
como membros do IPAJ, por parte dos demais funcioná-
rios do Estado e doutras entidades públicas. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires-  David Hopffer Almada. 

Promulgado em 25 de Março de 1981. 

Publiques e. 

O Presidente da R.qpúhlica, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 
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Decreto-Lei n.° 35/81 

de 11 de Abril 

NO USO (ld Li( iildadc C0nfgriI pela a1jiici «) cio ii. 

do artigo 7.°  da Constituição, o G verrin  (lei 
gu tirte: 

Artigo Único. A impor ti!111c1a das niultas aplicada., cio 
P:occ,sso Penal, incluindo as re ulLantes da  

penas de prisão, reverterá cm parRs cguais rol .1 (1 Co 
dc Iesociia e pala o CÍ e do Jiio. 

Visto e aprovado em Conselho de Mjiiirt: vs 

Pedro pires Osualdo Lo»ee ilii .c fio J)a d 
llllcadO. 

Publique-,e. 

Promulgado em 25 de Maro de i8i. 

O Presidente da República, ARISI ii)1Y 'L\P 
PEREIRA. 

o 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Despacho 

Delego 1:0 Camarada Presidente do Comite  Co,,idn.-
dor de Santo Autão, por acumuiat ão, Agicelo BoasiLui, 
Silva  Leitc, a competência para conferir posse ao mliii. 
bro do Conselho Deliberativo do Porto Novo, Pelópides 
Tomás de Melo. 

Gabine:e do Primeiro Ministro, 3 de Maiço de tu3 1. 

-0 Primeiro Mtnitro, Pedro Pires. 

o 

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA 
E DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado cio Comércio, 
Turismo e Artesanato 

Despacho 

Havendo nedessidade de se proceder à actualização (10.5 

preços da cerveja, são fixados  os Seguintes preços: 

1. Preço de venda n0  grossista (caixa c/24 gar- 
rafas ...........................528$00 

Preço de venda no retalhista (garrafa) 24200 

Preço de venda nos bares, cafés, restaurantes 
e estabelecimentos hoteleiros (cerveja fres- 
ca) .............................. 

2 Os preços ora fixados  são válidos para vigoi ai na 
Praia e no Mindelo, sendo nos rcst.lcs COlO duOs, acres 

cidos das despesas do transporte interno. 

. 
É revogado o despacho de 8 de Setmhro de 

Secretaria  de Estado do Coméron e Turismo, aj de 
Março de 1981. —0 Secretário de Estado, ()7T 

SCq ue!ra,. 
0 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Portaria n.° 20/81 

de 11 de Abril 

Manda o Governo da República de Cabo \/cicic P'1' 
Minisro dos Transportes e Conaunicaysos o seguinte: 

Artigo iuii co San p:iscor, cai (51/ lilação 135 OVO elos tiO 

CiliisSão «Peixes de Cabo Vertida com as dimensõs de 
18' X3o111i1i dcteado 12 1/2, ilriprc são «oi-st»  euj. papei 

<coii Ilixas de ",)o.3S5n, 88, loS, 12$ e o$. 

l\Iinist ii> dos Ir ansport s e Conin1c jç CS, 1 de AI cl 

di 1. O slinsti 0, fIr'rcrilrijit, U i 

Portaria fl.°  21/81 

de 11 de Abril 

\lauii,i o Govei 00 da R pill)11( 1 de Cabo \crd pão 

i'\1111isLc0 dos l'iaflspOrt(S e Coii:l1ric:ii)cs o seguinte: 

Artigo único. São postos, cni c.i elilacão  

c nissa(> «Frota Mcii init a (0111 as /1 inc cnsãcs de  

traIo 12 1 / 2. iii1)rcsiio Ot)) mi papel cauc 1: 

nas taxas de 3$, $ro, 75 0,  9$, 12$ e 30$. 

\jiiiisL rio' dos Iransport( s e ConuiiticacõuS, i i de Abri 

de i q8 i. —O Ministro, Herculano 11(150. 

(\B1NETE l)() P ftl METII..O \IINTSTRO 

i)irecço-Geral da Fiinc5o Pública 

Despachos do Camarrdc Primeiro Ministro: 

De 28 de Agosto de 1980: 

Maria Helena Tavaies dos Reis, 2. oficial, definitivo, da 
Direcção-Geral da Função Pública concedida a licença 
registada de 6 meses, a partir de 1 de Maio do corrente 

ano. 

De 23 de Fevereiro de 1981: 

Josefina Almbida Chantre Fortes- integrada no Funciona-

lismo Nacional ao abrigo do artigo 1.0  do Decreto n.° 

50/79, de 2 de Julho, na categoria de chefe de departa-

mento, definitivo, do quadro do pessoal da Direcção-Ge-
ral da Cooperação. 

(Isento de «visto» do Tribunal Administrativo e de Con-
a5, nos lermos do artigo 3. do Decreto n.° 50/79, de 9 

Junho). 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capitulo 8., artigo 77.1 do orçamento vi-

gente. 

De 28: 

Arrigo Helder Ferreira Querido, técnico superior de 2.& 
classe do quadro de pessoal do Ministério da Economia 
e das Financ'as transferido, a Seu rredtdo e nos lermos 

do n» 2 cio artigo 4.' do Decreto n.° 14/77, de 5 de 
Março, para o quadro de pessoal do Instituto Nacional 
de Inestigação Tecnológica, indo ocupar um lugar de 
igual categoria que se encontra vago. 

O encargo resultante pertence à verba inscrita no or-
çamento do Gabinete do Primeiro Ministro vigente, corres-
pondente ao subsídio de 5 000 000$ atribuído ao I.N.I.T. 

Ds 16 de Março: 

Josó Martins da Costa, motorista de embarcações da Direc-
ção-Geral de Marinha e Portos, desligado de serviço para 
efeitos de aposentação, por despacho de 8 de Dezembro 
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de 1977, publicado no Boletim Oficial n» 51/77-con-
cedida a aposentação definitiva no lugar,  com direito 
a pensão anual de 48979$, calculada de harmonia com 
o n.° 1, alínea b) do TI.° 4 e n» 7, todos do artigo 4.1  
do Decreto n.° 52/75, conjugadamente com o n.° 1 do 
artigo 6.0  do mesmo diploma, correspondente à 33 anos 
de serviço prestado à Administração Colonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 
1/5, nos termos do artigo 435.1  do Estatuto do Funciona-
lismo. 
Esta pensão será acrescida de aumentos concedidos à 

classe inactiva a partir da data da deslgação de serviço. 
O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção cio capítulo 17., artigo 143. do orçamento Para 1981. 
(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 26 de Março de 1981). 

Manuel dos Reis Lopes de Pina, 3,0  oficial, definitivo, da 
Secretaria Geral do Ministério da Habitação e Obras 
Públicas- transferido, nos termos do n.°  2 do artigo 4. 
do Decreto n.° 14/77, de 5 de Março, para a Secretaria-
-Geral do Ministério da Justiça. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 1', artigo 2.0  do orçamento para 1981. 

30 Uc:o 7nbur: Adrn.:asti':it:vo e de Contas 
em 16 de Março de 1981). 

Eleitor Vasques Moreno 1-lorta, 2.1  oficial da Direcção-Geral 
da Administração Interna -transferido, nos termos do 
n.° 2 do artigo 4.1  do Decreto a.° 14/77, de 5 de Mar-
ço, para os Transportes Aéreos de Cabo Verde. 
A deriresa im calirnento na dotação inscrita no capí-

tu.lo 1., artigo 1., n.° 1 do orçamento privativo dos TACV. 

(elO 'i\'ibuaat AdmInistrativo e de Contas 
em 26 de Março de 1981). 

João Cícero do Rosário Martins, oficial do quadro técnico-
-aduaneiro, de nomeação definitiva concedida uma 
licença esnecial pelo período db um ano, a fim de fre-
quent:ir o curso de oficial de Marinha Mercante. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 24 de Março de 1981). 

De 30: 

Maria cio Lourdes Rodrigues de JeSUS, i» oficial, definitivo, 
do quadro da Direcção-Geral da Função Pública, exer-
cendo. interinamente, o cargo de chefe de secção da 
mesma D;recção-Geral - er:onerada, a seu pedido das 
referidas funções, a partir de 1 de Abril de 1981, inclu-
s ivA 

Despacho do Camarada Ministro da Defesa Nacional 

De 23 de Março de 1981: 

JúlIa Maria da Cruz, servente assalariada, do Comando da 
Marinha e  Aviação -exonerada, a seu pedido, a partii 
de 1 de Abril. 

Despachos do Camarada Ministro do Interior: 

De 3 de Fevereiro de 1981: 

Manuel Gomes, agente fiscal de 2° cl..sse, nOs 359/842, do 
Departamenio da Polícia Económica Fiscal reconduzido 
por mais 3 anos no referido cargo, nos termos do artigo 
27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo ~ante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 6 1, artigo 45.1 do orçamento para 1981. 

Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 24 de Março  de 1981). 

De 15: 

Manuel Correia Cabral - nomeado para, intriflamente, exer-
cer o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.1  classe, da 
Direcção Nacional de Segurança e Ordem Pilhica. 

Daniel de Jesus Lopes Rodrigues Fidalgo Brandão—no-
meado para, interinamente, exercer o cargo de agente 
de 2.° classe, da Direcção Nacional de Segurança e Or-
dem, Pública. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 6.0,  artigo 45.1  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 7 de Abril de 1981). 

Despachos cio Camarada Ministro cL Educação e 
Cultura: 

De 18 de Setembro de 1980: 

Alcides Alves Lopes Semedo nomado para exercer as 
funções de professor de posto escolar, de serviço even-
tual, do Departamento do Ensino Primário, nos termos 
cio artigo 20» do Decreto-Lei n.° 439131  de 14 de Se-
tembro de 1961. 

Visado pelo Tribunal Administrativ e de Contas 
cm 13 de Março de 1981). 

Dc 1 de Outubro: 

João Alexandre Silva Borges—nomeado para exercer as 
funções de monitor escolar, do Departamento do Ensino 
Primário, nos termos do § l.° do Decret(>-Lei n.° 45908, 
de 10 cio Setembro de 1964. 

O nomeado deve enrar imediatamente em exercício 
por urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea a) 
do artigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 27°. artigo 189.1  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Adininistirativo e de Contas 
cm 24 de Março de 1981). 

Maria ce Fátima Correia Baessa, Maria Dias Varela e Ma-
riana Vaz Garcia —nomeadas para exercerem as funções 
de monitoras escolares, do Departamento do Ensino Pri-
mário, nos termos do § 1°, do artigo 24.0  do Decreto-Lei 
n.° 45 908, de 10 de Setembro de 1964. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 24 de Março de 1981). 

De 3 cio Outubro: 

Constantina da Cruz Tomar Almeida—noirteado para exercer 
as funções de professor de posto escolar, de serviço even-
tual. do Departamento do Ensino Primário, nos termos 
do artigo 20.1  do Decreto-Lei n.° 43 913, de 14 de Sc-tcni-
bro de 1961. 
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Os nomeados devem entrar imediatamente em exercício 
por urgente conveniência de serviço, rios termos da alínea 
(i) do artigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 27., artigo 189.1  do orçamento para 1980. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 28 de Março de 1981). 

Gilda Marinha Brito dos Santos-nomeada para exercer as 
funções de professora eventual do 3.0  níe1 (3,a  classe), 
da Escola Preparatória do Sal, nos termos da alínea 
e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caPí 
talo 17 0, artigo 114.° do orçamento para 1980. 

De 16: 

Aldina da Ressureição da Luz-nomeada para exercer 
as funções de professora eventual do 4.0  nível (3.° classe), 
da Escola Industrial e Comercial do Mindelo, nos termos 
da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, 
de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caPi 
tulo 32.1, artigo 224.0  do orçamento para 1980. 

Maria da Cônceição Brito Fortes-nomeada para exercer 
as funções de professora eventual do 3.0  nível (3° classe), 
da Escola Preparatória de Santa Cruz, nos termos da 
alínea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei ri.°  152/79, de 
31 de Dezembro. 

Os docentes ora nomeados iniciaram funções ao abrigo 
do n.° 2 do artigo 2.0  do Decreto-Lei ri.°  52/79, de 9 de 
Junho. 

A despesa tem cabimento ria dotação inscrita no capí-
tulo 22.1, artigo 156.° do orçamento para 1980. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 28 de Março de 1981). 

De 27: 

Eunice Eufémia Cruz Silva - nomeada para exercer as 
funções de professora eventual do 3.0  nível (3.° classe), 
da Escola Preparatória de Santa Cruz, nos termos da alínea 
c) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro. 

Os docentes ora nomeados iniciaram funções ao abrigo 
do n." 2 do artigo 2.° do Decreto-Lei ri.° 52/79, de 9 de 
Junho. 

A despesa tem cabimento ria dotação inscrita no  capí-
tulo 22.1, artigo 156.1  do orçamento para 1980. 

De 30: 

Raúl Mandes Correia, Elsa Maria Alves Morais e Fernanda 
de Jesus Monteiro Leite-nomeados para exercerem as 
funções de professores de posto escolar, de serviço even-
tual, do Departamento do Ensino Primário, nos termos 
do artigo 20.° do Decret(>-Lei n.° 43 913, de 14 de Setem-
bro de 1961. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 27°, artigo 189.° do orçamento para 1980. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo te de Contas 
em 28 de Março de 1981). 

De 31 

Antônio Carlos Rodrigues Veiga -contratado para, nos ter-
mos do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer 
o cargo de condutor-auto de ligeiro de 2.1  classe, da 
Delegação da Inspecção Escolar do Concelho do Fogo. 

A despesa Vem cabimento na dotação inscrita no •:aPi-
tu10 36 1, artigo 259 11  cio orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

De 3 de Janeiro de 1981: 

Atanásio Andrade-nomeado para exercer as funções de 
monitor escolar, do Departamento do Ensino Primário, 
nos termos do artigo 24.1  do Decreto-Lei n.° 48908, de 
11 de Setembro de 1964. 

Os nomeados devem entrar imediatamente em exercício 
por urgente conveniência de serviço, nos termos do disposto 
na alínea a) do artigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 
de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 28°, artigo 198.0  do orçamento vigente. 

Maria de Jesus Évora dos Reis-nomeada para exercer 
as funções de professora de posto  es-colar, de serviço 
eventual, do Departamento do Ensino Primário, nos ter-
mos do artigo 20.' do Decreto-Lei n.° 43913, de 14 de 
Setembro de 1961. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 28.1, artigo 189 1  do orçamento  vigente. 

De 26: 

José João Gomes - nomeado para exercer as funções de 
monitor especial de trabalhos manuais, da Escola Indus-
trial e Coniercial do Mim1elo, nos termos da aline c) 
do nrtjo 67.1, do Decreto-Lei n.° 152 1 79, de 31 de De-em-
I:ro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 33.1, artigo 233.' do orçamento vigente. 

Luís l\anuei Monteiro Alves nome:do para exercer as 
funções de professor eventual do 4.' nível (3.' classe), 
do Liceu Ludgero Lima, nos termos da alínea c) do ar-
tigo 67.' do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 30., artigo 206° do orçamento vigente. 

João dos Reis Pires Lima - nomeado para exercer as fun-
ções de professor eventual do 3.0  nível (3,a  classe), da 
Escola Preparatória da Ribeira Grande, nos termos da 
alínea c) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro. 

Os docentes ora nomeados iniciaram funções ao abrigo 
do r.° 2, do artigo 2.' do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de 
Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
talo 16.', artigo 103.1  do orçamento vigente. 

De 24 de Fevereiro: 

Manuel António Lima Mendes -contratado para, nos ter-
mos do artigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, exercar 
as funções de condutor-auto de ligeiro de 2.8  classe, da 
Delegação da Inspecção de Boa Vista. 



N ° BOLETIM OFICiAL. I).\. REPÚBLICA DF (:.\B() \'FIRI)E ii DE ABRIL DE iqSi 171 

Belmiro Pereira Marfins - contratado para, nos ter-
mas do artigo 45: do Estatuto do Funcionalismo, exercer 
as funções de condutor-auto de ligeiro de 2." classe, da 
Delegação da Inspecção do Tarrafal. 

As despesas têm cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 36.1% artigo 259. do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 28 de Março  de 1981: 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural, confirmado por deliberação do Conselho de 
Ministros em sessão de 21 de Maio de 1980: 

De 27 de Dezembro de 1978: 

i'eciro Romano Bettencourt, chefe de secção do ex-Gabinete 
cIo Uad:.stro e Inquéritos Rurais—punido, mediante pro-
cesso disciplinar, com a pena do n.° 8 do artigo 354.1  
do Estatuto do Funcionalismo- aposentação compulsiva. 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 27 de Fevereiro de 1981: 

Pedro Damião Mendes Andrade, professor de posto escolar, 
de serviço eventual, com co'ocação no Posto n,° 203, 
de Veneza, concelho da Praia - exonerado, a seu pedido, 
a partir7fe 28 de Fevereiro. 

Madalençi Ivone Cardoso Ferreira, protessora de posto escolar, 
de serviço eventual, com colocação no Posto n.° 225, 
da vIla do Tarrafal - exonerada, a seu pedido, a partir 
de 15 de Fevereiro. 

De 13: 

Carlos Eugênio Ferreira Hopffer—nomeado para exercer 
as funções de pofessor eventual do 3." nível (3." classe), 
do Liceu Domingos Ramos, nos lermos da alínea e) do 
artigo 67.11 , do Decreto-Lei n. 152/79, de 31 de Dezembro 

O docente ora nomeado iniciou as funções ao abrigo do 
n.° 2, do artigo 2." do Deeceto-Lei n.° 52/79, de 9 de 
lanho. 

A despesa tem cria mc'.ito ia cotação inscrita no c,lpt 
mio 31.", artigo 215.' cio orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 9 de Abril de 1981). 

De 25 de Março: 

Manuel Nascimento de Carvalho, secretário do Ministro dc 
Educação o Cc:liura nomepdo para, em regime de subs-
tituição, e nos te:mos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 
147/79, de 31 de Dezembro, exercer as funções de chefe 
de gabinete, do Ministério da Educação e Cultura, com 
efeitos a partir de 1 de Março de 1981. 

A desposa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1.1 , rti:,o 1.'1  cio o: çamenio vigente. 

(Isento de «visto», nos termos da alínea e) do n.° 1 do 
artigo 3.11. cio Decreto-Lei a. 52/79. de 9 de Junho). 

Despachos do Camarada Ministro das Transportes e 
Comunicações: 

De 10 de Novembro de 1980: 

Adão Soares Monteiro-  nomeado para, interinamente, exer-
cer o cargo de servente de 2:' classe, dos Serviços dos 
Correios e Telecomunicações. 

António João Delgado-  nomeado para, interinamente, exer-
cer o cargo de condutor-auto de ligeiros de 3.N c.lase, 
dos Serviços dos Correios e Telecomunicações. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.", artigo l.* do orçamento dos Correios e Telecomu-
nicações. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 3 de Abril de 1981). 

De 31 de Dezembro de 1980: 

,3r. Henrique S'emedo Borges, técnico superior de 3." classe, 
provisório, do Gabinete de Estudos, Legislação e Docu-
mentação do Ministério da Justiça-nomeado para, inte-
r i namente, exercer o cargo de Procurador da República 
de 1.' classe, do quadro do pessoal dos Serviços do Mi-
nistério Público. 

Por urgente conveniência de serviço, o presente despacho 
começará a produzir efeitos a partir de .1 de Janeiro de 
1 981, Sem dependência prévia do visto ou da publicação 
rios termos cia alínea a) cio n." 1 do artigo 2.', do Decre-
to-Lei ii:' 52/79, de 9 de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3.', artigo 14. do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 28 cio Março de 1981). 

De 23 cio Jaiïeiro de 1981: 

Olaria Vieira Fernandes, candidata classificada em concurso 
- nomeada para, interinamente, exercer o cargo de es-
criturária-dactiiógrafa de 2." classe, da Direcção-Geral 
dos Registos e do Notariado. 

A cicsp sa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo artigo 62: do orçamento parp 1981. 

(Vis: do po0 Tribunal Administrativo e de Contas 
c'rn 31 de Março de 1981). 

De 14 de Março: 
Dc. licluaccio Alberto Gomos Rodrigues-nomeado para, 

plovlscriumente, execer o cargo de Procurador Regio-
nal da Repúhica, de 1.' classe, dos Serviços do Minis-
t,lrio Público, 

A despesa tem cah.mento na dotação inscrita no caiJi-
lulo 7.'. artigo 53." do orçamento vigente. 

pelo Tribuna' Administrativo e de Contas 
cm 28 de Março de 1981). 

De 16: 
Herculano Mondes Furtado-nomeado para, interinamente 

exercer o cargo de aspirante, da Direcção-Geral dos 
Assuntos Judiciários, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no CoPi-
tulo 9 0. artigo 72." do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 9 de Abril de 1981). 

Despachos do Camarada Min,istTo da Saúde 'e Assun-
tos Sociais: 

De 29 de Dezembro de 1980: 

Maria da Luz Évora Silva-nomeada para, provisoriamente, 
exercer o cargo de técnico de 3.' classe (assistente so-

cial), da Direcção-Geral dos Assuntos Sociais. 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita  no capí-

tulo 8.0, artigo 60.0  do orçamento vigente. 

(Visado p&o Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 28 de Março de 1981). 

De 13 de Janeiro de 1981: 

Basilissa Rodrigues Pires Lima, técnico profissional de 1. 

nível de 3.1  classe, da Direcção-Geral de Assuntos So-

ciais—promovida a técnico profissional de 1.' nível de 

2» classe, definitivo, da mesma Direcção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 8°, artIgo 6.1  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Ad.m.inistlrativo e de Contas 

em 24 de Março de 1981). 

De 11 de Março: 

Clotilde Duarte Faria Lima, cscriturária-dactilógrafa de 2» 

classe, contratada, da Direcção-Geral dos Assuntos So-

cais -concedidos 15 dias de licença registada. 

De 16: 

José Varela Lobo - nomeado para, provisoriamente, exer- 

cargo de canalizador de 3» classe, d4 Direcção-Geral 

de Saúde. 
A despesa tem cabImento na dotação inscrita no cpí-

tuio 4.", artigo 17.1  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 3 de Março de 1981). 

De 17: 

André Pedro Spencer empregado bancário -homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Bar-'avento, emitido em 

sessão de 5 de Março °le 1981, bUC do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para o exterior, 

a fim de ser observado num centro especializado 

em gastroenterologia por estarem esgotados os 

recursos locais de diagnóstico e terapeútica e ha-

ver perigo de vida com a estadia no País». 

Obs: «Evacuar para Portugal). 

De 19: 

Anildo Monteiro do Rosário—assa2ariado para, nos termos 

do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer 

cargo de servente de 1.°• classe, da Direcção-Geral de 

Saúde, ficando coocado no Hospital de S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi 

tulo 4,0,  artigo 17.° do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 3 de Abril de 1981). 

José do Nascimento Leite, servente  de 1» classe, da Direc-

ção-Geral de Saúde, em serviço no Hospital de S. Vi-

cente -exonerado, a seu pedido, a partir de 31 de Março 

de 1981. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das Ei-

nnças: 

De 13 de Março de 1981: 

Euclides Furtado da Costa - nomeado para, interinamente, 

exercer o cargo de escriturário-dactilógrafo, da Direcção 

-Geral de Finanças. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 14 1, artigo 104» e 107.0  do orçamento do Ministério 

cia Economia e Finanças. 

(Visado Pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 28 dc Março de 1981). 

Despacho do Camarada secretário de Estado do 

Comércio Turismo e Artesanato: 

De 4 de Fevereiro de 1981: 

Zenaida Colina Alves Lopes da Graça—nomCada para, inte-

rinamente, exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa d0  

Gabinete do Secretário de Estado, do Comércio Turismo 

e Artesanato. 

,V:aclo L'&.o 'l\ribu.nal Adm,nistratvo e de Contas 

em 4 de Abril de 1981). 

De 6: 

Maria Fernanda Soares de Carvalho- assalariada para, 

nos termos do artigo 51.1  do Estatuto do Funcionalismo, 

exercer o cargo de servente do Gabinete do Secretário 

de Estado do Comércio, Turismo e  Artesanato. 

As despes,s têm cabimento na dotação inscrita no ca-pi-

7.`, artigo 43" do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 3 de Abril de 1981). 

Despachos cio Camarada Director-Geral, por delega-

ção do Camarada Primeiro Ministro: 

De 6 de Março de 1981: 

Vicente Férrer Lopes, delegado marítimo de 3» classe, da 

Direcção-Geral de Marinha e Portos, desligado de ser-

viço Para efeitos de aposentação, por despacho de 18 

cio Junho de 1980, publicado no Boletim Oficial n.° 12/80 

-Concedida a aposentação definitiva no lugar, com 

direito ã pensão anual de 91117$50, calculada de har-

monia com o n.' 1 cio artign 6.° e alínea b) do n.° 4 do 

artigo 4 1, ambos do Decreto n.° 52/75 e correspondente 

a 40 anos de serviço prestado à Administração C&onial 

Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o 

aumento de 1/5. previsto nos termos do artigo 435.° do 

cio Estatuto do Funcionalismo. 

Esta pensão deverá ser acrescida dos aumentos conce-

didos à classe inactiva a Partir da data da desligação de 

serviço. 

Miguel Arcanjo Rodrigues, faroleiro-chefe do quadro de 

farolagem e semafóricos de Cabo Verde, desligado de 

serviço para efeitos de aposentação, nos termos do n. 

2 do artigo L° do Decreto n.° 52/75, por ter atingido 

60 anos de idade e 40 de serviço— concedida a  aposen-

tação definitiva no lugar, com direito à pensão anual 

de 84 000$, fixada de harmonia com o n.° 1 do artigo 

6.0 do já citado diploma e correspondente a 40 anos de 

serviço prestado á Administração Colonial Portuguesa 

e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 

1/5, previsto no artigo 435.0  do Estatuto do Funciona-
lismo. 
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Esta pensão deverá ser acrescida dos aumentos conce-

1idos à classe inactiva a partir da data da desligação de 

serviço. 
(Visados pelo Tnbunal Administrativo e de Contas, 

em 19 de Março de 1981). 

Os encargos resultantes da despesa têm cabimento n 

dotação do capítulo 17.", artigo 143." do orçamento vigente 

Despachos do Camarada Director-Geral, por delega-

ção do Camarada Primeiro Ministro: 

De 9 de Março de 1981: 

Eduíno Cunha Lopes Afonso, professor de poSto escolar, 

contratado -conta, para efeitos de mudança de escalão, 

o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 7 de Outubro de 1974 a 30 de 

Junho de 1975 ... ... ... ...  ...  ...  - 8 24 

De 27 de Novembro de 1975 a 5 de 

Setembro de 1976 ... ... ... ...  ...  -, 9 9 

De 28 de Outubro de 1976 a 5 de 

Agosto de 1977 ... ... ... ... ...  ...  - 9 8 

De 4 de Outubro de 1977 a 31 de 

Janeiro de 1981 ... ... ... ...  ...  ...  2 3 28 

Total ............4 7 9 

Isabel Helena Correia dos Santos, professor de posto esco-

lar, contratada - conta, para efeitos de mudança de 

escalão o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 7 de Outubro de 1974 a 31 de 

Maio de 1975 ... ... ... ... ...  ... ... - 7 25 

De 27 de Novembro de 1975 a 31 de 

Julho de 1976 ... ... ... ...  ...  ...  - 8 5 

De 26 de Outubro de 1976 a 5 de 

Agosto de 1977 ... ... ... ...  ...  ...  - 9 10 

De 3 de Outubro de 1977 a 30 de 

Novembro de 1980 ...............3 1 28 

Total ...............5 3 8 

De 2 de Abril: 

José Vaz Monteiro, operador de 30 classe do quadro de 

exploração dos Serviços dos Correios e T&ecomunica-

çôes do Estado de Cabo 'Verde cofrta, para efeitos de 

aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao 

Estado: 
A M D 

À Administração Colonial Portuguesa: 

De 26 de Outubro de 1967 a 4 de 

Juho de 1975 ..................7 8 143 

Aumento de 1/5 nos timos do ar- 

tigo 435 0  do Estatuto do Funcionalismo 1 6 14 

Serviço Militpr Colonial: 
De 29 de setembro de 1963 a 22 de 

Junho de 1965 ... ... ... ... ... ...  1 8 24 

Ao Estado de Cabo Verde: 
De 5 de Julho de 1975 a 31 de De- 

zembro de 1980 .................. 5 5 ti 

Soma ...............16 5 15 

Extractos de contratos: 

De 13 de Janeiro de 1981: 

Humberto Pascoal dos Reis Duarte, licenciado em engenha-

ria electrotécnica- contratado ao abrigo do Acordo de 

Cooperação Científica e Ténica para Prestação de ServiÇo 

como professor do Ministério da Educação e Cultura, 

com direito á remuneração mensal de 2100,0$ (vinte e 

um mil escudos) alojamenito ou na falta deste, um 

subsídio de renda de casa, no valor de 4000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 

de desembarque do cooperante neste Estado e  termina em 

30 de Setembro de 1981, podendo ser renovado por suces-
sivos períodos de um ano lectivo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção cio capítulo 3.", artigo 19.0  do orçamento  para 1981. 

De 14: 

Hernani de Jesus Pereira, bacharel em engenharia mecâ-
nacp - contratado ao abrigo do Acordo de Cooperação 

Científica e Técnica para prestação de serviço como 

professor do Ministério da Educação e Cultura, com 

direito à remuneração mensal de 13 200$ (treze mil e 

(luzentes escudos) alojamento ou, na falta deste, um 

cubsdio de renda de casa, no valor de 4 000$. 

Ana da Assunção Trigo, licenciada em Filosofia romã-

nica - contratada ao abrigo do Acordo de Cooperação 

Cientifica e Técnica para prestação de serviço como 

professora do Ministério da Educação e Cultura, com 

direito ã remuneração mensal de 13200$ (treze mil e 

cinzentos escudos) alojamento ou, na falta deste, um 

subs:dio de renda de casa, no valor de 4 000$. 

Os presentes contratos entram em vigor a partir da data 

do desembarque dos cooperantes neste Estado e terminam 

em 30 de Setembro de 1981, podendo ser renovados por suces-

sivos períodos dê um ano lectivo, de acordo com as clausulas 

contra tuais. 

Os encargos resultantes da despesa têm cabimento na 

dotação do capítulo 30,  artigo 19.° do orçamento para 1981. 

De 16 

Graciete Mendes Luis Vicente Duque, licenciada em mate-

mática -contratada ao abrigo do Acordo de Cooperação 

Científica e Técniica para prestação de serviço como 

professora, com o vencimento mensal de 13200$ (treze 

mil e duzentos escudos), alojamento ou, na falta desta, 

um subsídio de renda de casa no valor de 4 000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 

de desembarque do cooperante neste Estado e  termina em 

30 de Setembro de 1981, podendo Ser renovado por suces-

sivos períodos de um ano lectivo, de acordo com as claú-

sulas contratuais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção do capítulo 2.0, artigo 13° do orçamento  para 1981. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 19 de Março de 1981). 
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De 23 de Fevereiro: 

ilroria da Conceição Moniz Semedo, professora de posto es-
colar, contratada, com colocação no Posto n.° 206, de San-
ta Cruz— autorizada a permutar com Maria Filomena 
Alves, professora de posto escolar, de Serviço eventual, 
colocada na Posto n.° 200, de Achada Grande, concelho 

da Praia. 

Lista provisória dos candidatos ao concurso para provi-
mento de orna vaga de primeiro oficial do quadro de pessoal 
de Instituto Nacional de Investigação Tecnológica, aberto 
por anúncio publicado no Boletim Oficial n.° 5, de 31 de 
Dezembro do corrente ano: 

Gago Heleno de Pina Cruz (i). 
Virgílio Correia e Silva. 

a) Deverá apresentar, no prazo de vinte dias a contar 
da data da publicação desta lista no Boletim Oficial, o cer-
tificado de tempo e informação de serviço 

Lista definitiva, por ordem alíabética dos candidatos 
ao concurso de promoção ii categoria de 2» oficial dos 
quadros administrativos do Ministério da Educação e Cul-
tura, conforme anúncio publicado no Boletim Oficial n.° 
7/79, de 17 de Fevereiro, homologada por despacho do 
Camarada Ministro da Educação e Cultura: 

Eunice Jóia da Luz Barbosa Brito; 
Maria dos Dores Brito Estrela; 
Pedro Manuel Delgado: 
Roque Avelino de Pina Fernandes. 

Lista definitiva, por ordem alfabética dos candidatos 
ao concurso de promoção á categoria de 30 oficial dos 
quadros administrativos do Ministério da Educação e Cul-
tura, conforme anúncio publicado no Bolet 2m Ofic1 al n.° 
7/79, de 17 de Fevereiro, homologada por despacho do 
Camarada Ministro da Educação e Cultura: 

Berta Benilde da Fonseca Brazão de Almeida; 
Carlos Gomes Santana; 
Fausto Ferreira Santos; 
Graciete Monteiro de Matos; 
Hermengarda Barbosa Brito Neves; 
Maria Carlota Avelino Koenig Pinto; 
Maria de Lourdes Mendes Bettencourt Gonçalves 
Maria Vieira Ferreira Lucas. 

COM1JNICAÇõES 

Comunica-se que Francisca dos Santos Nascimento, no-
!r.eada técnica profissional de 1 .0  nível de 3.° classe, por 
despacho de 11 de Setembro de 1980 visado em 7 Outubro 
de 1980, no Boletins Oficia( n•° 42/80, tornou posse do refe-
rido cargo em 20 de Outubro de 1980. 

Para os devidos efeitos se comunica que tomaram posse 
no dia 1 de Fevereiro de 1981, os senguintes indivíduos: 

Cipriano Rufino Maurício Júnior, nomeado escriturário-
-daçtilógrafo, da Direcção-Geral de Saúde, por despacho de 
24 cio Novembro de 1980, visado em 15 de Dezembro de 
1981, no Boletim Oficial n.° 1, de 3 de Janeiro de 1981. 

Jorge do Nascimento Ramos, contratado como condutor-
-auto de 3... classe da Direcção-Geral de Saúde, por con-
trato de 24 de Novembro de 1980, visado em 15 de Dezem-
'o de 1981. 

Nos termos do § 2: do artigo 50  do Decreto n,° 47/75, 
de 15 de Novembro, foi designado, pelo Delegado do Go-
v(,rno do Concelho de S. Nicolau, o 1 .0  oficial, assalariado, 
Jorge Lopes Wahnon. para substituir o secretário admintis-
tralivo enquanto existir a vacatura, com efeitos a partir 
de 1 de Janeiro do corrente ano. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capitulo 5.`. artigo 35. do orçamento para 1981. 
1981. 

Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 24 de Março  de 1981). 

Devidamente homologada Por despaho do Camarada 
Ministro da Educação e Cri1 tura, de 14 de Março de 1981, 
se publica a lista da constituição do júri para concurso 
de promoção de 3. e 2.° oficiais dos quadros adniinis-
trativos do Ministério da Educação e Cultura, a que se 
refere o pnúncio publicado no Boletim Oficial n.° 7/79 de 
17 de Fevereiro. 

Presidente: 

Feltro Nascimento Gomes, chefe de Departamento. 
Vogais: 

Maria de Lourdes Rodrigues de Jesus, chefe de Rec-
ção. 

Leonilde Cardoso Carvalho de Sousa Carvalho, 1.0 

oficial. 

Secretario: 

Isabel Pereira Moniz, aspirante interino. 

Na cidade cio Mindelo, o júri de fiscalização será pre-
sidido pelo chefe de Departamento, Maria de Fátima Rita 
Lopes, tendo como vogais o sub-irspector escolar. Pedro 
Luis Delgado e o 2. oficial. Firmino António dos Santos. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n°. 3/81,  de 
17 de Janeiro, novamente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Minitro da Saúde e Assuntos 
Sociais: 

De 4 de Dezembro de 1980: 

Maria Guadalupe dos Santos Faustino, técnico superior de 
30  classe (farmacêutica), da Direcção-Geral  de Farmá-
cia-nomeada para, provisoriamente, exercer o cargo 
de técnico superior de 2,0 classe da mesma Direcção-
-Geral. com  efeito retroactivo a partir de 4 de Novem-
bro de 1980. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 6 1, artigo 49. do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

22 de Dezembro de 1980). 

Ao despacho do Camarada Primeiro Ministro, de 23 de 
Fevereiro de 1981, publicado no Boletim Oficial n.° 13/81, 
de 28 de Março: 

Onde se lê: 
Daniel Mendes Cardoso. 

Deve ler-se: 
Daniel Henrique Cardoso Mondes. 

Por ter saído inexacto, novamnte se publica o de5p-
cho do Camarada Ministro dos Transportes e Comunica-
ções, publicado no Boletim Oficial n.° 50/80, de 13 de De-
zembro. 



i BOLETIM OFICIAL 1).\ REPÚBLICA 1)11 (:.•\IlO VERDE ii 1)E ABRIL 1)E 1981 17 

De 23 de Agosto de 1980: 

Maria Angola dos Reis - nomeada para, interinamente, 
exercer o cargo de observador-adjunto do Serviço Me-
teorológico Nacional, com colocação no Observatório de 
S. Vicente. 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial  n.° 11/81, à 
página 109, novamente se publica o seguinte: 

Muna cia Conceição Sousa Carvalho, professora contratada 
do 40  grupo do Liceu Domingos Ramos -nomeada para, 
nos termos do n.' 3, do artigo 67., do Decreto-Lei n. 
152/79. de 31 de Dezembro, exercer, em regime de acumu-
lação, as funções docentes na Escola do Magistério Pri-
mário da Praia 

A docente ora nomeada iniciou funções em 13 de Outu-
i o de 190, nos termos do n.0  2, do artigo 2.0 do Decreto-
--e' n.° 52/79, de 9 de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no ca.pí-
ilo 13.', do artigo 77.. do orçamento vigente: 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 35 cio Fevereiro de 1981): 

Por terem sazio inexactos no Bolet'm, Oficia! n.° 12 /81, 
.s páginas 125 e 126, novamente se publicam os seguintes: 

Depecho do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura. 

De 11 de Novembro de 1981: 

Maria de Fátima Figueira, docente do quadro do ensino 
primário-  -orneada para, nos lermos da alínea b) do 

artigo 6 7,0,  Co Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, 
conjugado com o n.° 2 do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de 
Junho, exercer o cargo de professora da Escola do Ma-
gistério Primário de S. Vicente, com efeitos a partir de 
16 de Outubro de 1980. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
.,/o inscrita no capitulo 25°, artigo 176 0  do orçamento para 

'380. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 12 de Março de 1981). 

2. As nomeações homologadas por despacho de 11 de 
Novembro de 19(10, do Camarada Ministro da Educação e 
ultura, referentes à prestação de serviço docente eventual, 

por acumulação, na Escola do Magistério Primário de S. 
'.icetite, tem efeito rectroativo, de conformidade com o n.° 
2. do artigo 2° do Decreto-Lei n.° 152 / 79, de 9 de Junho, 
a partir de 16 de Outubro de 1980, 

De 4 de Fevereiro de 1981: 

Nos termos da alínea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei 
0.0 152 / 79, de 31 de Dezembro, conjugada com os da ali-
nep g) do Decreto-Lei n.° 72/80, e 16 de Agosto e o 
n.° 2, do at tigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de 
Junho, é revalidada a nomeação ao professor eventual 
do 4 1  nivel (3-" classe) do Liceu Domingos Ramos, Rui 
Alberto de Figueiredo Soares, devendo, o mesmo pres-
tar serviço no Ministério da Educação e Culura. 

O docente ora nomeado iniciou funções em 2 de Janeiro 
le 1981, por urgente conveniência de serviço. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
i tão inscrita no capitulo 31 1. artigo 2151, do orçamento 
para 1981 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
cm 17 de Março de 1981). 

Por lei' sa:do ne-xacto no Boletim Oficial n.° 9/81, à pá-
cine fl4, novamente se publica: 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e 
Cultura: 

Í), 26 de Janeiro de 1981: 

Genlalda Maria Ferreira Querido, candidata inscrita —no-
mero a mon;lora 'especial de trabalhos manuais, nos 
tensos cia al,nea e) cio artigo 67.9  do Decreto.Lei n° 
152/79. do 111 cio Dezembro, conjugada com os do n.° 2, 
cio artigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho, 
para leccionar na Escola Preparatória da Praia, com 
-fc'iios a partis' de 19 de Novembro de 1980. 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.° 9/81, da 
Presente série novamente Se publica: 

De 3 de Outubro de 1980: 

d'e rios Quintino Craveiro Rocha, nomeado professor even-
tual cio 4." nível (3° classe), para exercer as funções de 
professor de Educação Física do L'ceu «Ludgero Lima,, 
tios termos da alínea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei 
a." 152/79, de 31 de Dezembro, cciajugada com es (iO 

2, do artigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caPi-
'lo 24." artigo 197.", cio orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 9 cio Dezembro de 1980). 

hei Manuel Torres dos Santos, revalidada a nomeação como 
professor eventual, do 4.° nivel (3.1  classe) para, nos 
termos cia alinea e) do artigo 67°, do Decreto-Lei n.° 
152/79, de 31 de Dezembro, conjugada com os do n.° 2; 
cio artigo 2 0  do Decreto,Lei n.° 52/79 e os da alínea g) 
do Decreto-Lei n.° 72/80. de 16 de Agosto, exercer fun-
ções de professor de Educação Física da Escola Prepa-
ratória «Jorge Barbosa». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 11°, artigo 59 1, do orçamento vigente. 

Por ler saido inexacto no Boletins Oficial n.° 46/80, à 
pagina 573, novamente se publica: 

Nos termos da alínea c) cio artigo 67 0, do Decreto-Lei 
n." 152/79, de 31 de Dezembro, conjugada com os do 
artigo 57 1  de Estatuto do Funcionalismo, é nomeado pa-
ra cm regime de acumulação, exercer funções de pro-
fessor do 3." nível (3." classe), da Escola Preparatória 
do Sal, o candidato Pedro Almeida Neves. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tula 118°, artigo 125°, do orçamento vigente. 

Ao despacho do Camarada Ministro da Justiça, de 4 de 
rtembro do 1980, publicado no Boletim Oficial n.° 51/80: 

Onde se lê: 

Silvano cia Silva Gomos Martins; 

Deve ler-se: 

Silvano da Silva Martins, 

l recço-Gera1 da Função Pública, na Praia, 11 cIo Abril 
de 1981.-0 Director-Gerej, Jorge Manuel Soares de Brito. 
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AVISOS E. ANÚNCIOS OFICIAIS 

GABINETE 1)0 PRIMEIRO MINISTRO 

Direcç.ão-Geral da Função Pública 

AVISO 

Para os devidos efeitos, se torna público que foi consi-
derado deserto o concurso para preenchimento de uma va-
ga de chefe de secção do quadro de pessoal do Instituto Na-
cional de Investigação 'Iecnológica, aberto por anúncio 
publicado no Boletim Oficial n.° 41/80, de 6 de Dezembro 
em virtude de não ter havido candidatos. 

o 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO RURAL  

de técnico profissional de. 1.0 nível, do Gabinete de Estudos, 
Legislação e Documentação do Ministério da Justiça, ao 
qual poderão candidatar-se os cidadãos nacionais, com idade 
compreendida entre o mínimo de 18 e o máximo de 35 
anos de idade, salvo tratando-se de funcionário, que pos-
suam, como habilitação, o curso de solicitadores judic1al 
ou do CENFA. 

II - A admissão ao concurso é feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro da Justiça, com assi-
natura reconhecida por Notário e entregue na Secretaria_ 
-Geral do Ministério da Justiça,  acompanhado de documento 
que comprove possuir o curso de solicitadores judiciais ou 
do CENFA. 

1JiI —São condições de preferência; em caso de igual-
dade: 

(i) Maior tempo de serviço prestado na Função Pú-
blica; 

b) Ter família legalmente constituída. 

Ministério da Justiça, ria Praia, 13 de Março de 1981. 
-0 chefe de Gabinete, José Jorge L1sboa da Costa Santos. 

ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DAS CRIANÇAS 

Direeçao dos Serviços Administrativos 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto no Boledrn Ojiciu t o." 11/81, de 
14 de Março, novamente s publica: 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

I. Faz-se público que, de harmonia com o desu.acho do Cama-
uda Ministro do Desenvolvimento Ruia], de 23 elo co:rea'e1  

se acha aberto, pelo prazo de 30 dias, a contar da data 
da publicação deste anúncio no Boletim Oficial, concursos 
de provas práticas para o preenchimento de vagas existentes 
e que venham a existir, pelo período de 2 anos, a contar 
da data da publicação do presente anúncio no Boletim Of i-
cial, na categoria de escrituróros-dactdógrafos de 2.,1  classe, 
dos quadros deste Ministério, ao qual poderão concorrer 
os cidadãos nacionais que satisfaçam os requisitos a seguir 
indicados: 

Terem mais de 18 e menos de 35 anos de idade; 
Possuírem o 2» ano do ciclo preparatório ou, qui-

valente. 
II. A admissão ao concurso é feita mediante,  requeri-

mento dos interessados, com a assinatura reconhecida e 
dirigido ao Camarada Ministro do Desenvolvimento Rural, 
devendo o mesmo ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos: 

(L) Certidão de idade; 
b) Certificado de hbiltações literárias; 

111. As provas versarão sobre as seguintes matérias: 

Cópia de um texto com cerca de 200 palavras; 
Elaboração de um mapa; 
Ditado com cerca de 350 palavras. 

IV. Em caso de ivaldade nas provas, terão preferência 
os candidatos que: 

Tenham maior tempo de serviço restado no Estado; 
Tenham maiores habilitações literárias; 

-Tenham família constituída. 

Direcção dos Serviços Adininiistrativos Centrais do MDR 
na Praia, 27 de Março de 1981.-0 Director, Rolando de 
F. Ben'oliel. 

--0— 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete rio Ministro 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

I—De harmonia com o despacho do Camarada Ministro 
da Justiça, de 13 de Março de 1981, se torna público que, 
pelo prazo de trinta (30) dias, a contar do dia imediato 
da publicação deste aviso no Boletim Oficial, se acha aberto 
concurso documental para o preenchimento de um lugar  

Corpos Gerentes: 

Assembleia Geral: 

Mesa: 

Presidente - Alberto Salazar A. Silva. 
Vice pres:denle - Caetano Pires. 
Secretário - Maria Odeth Pires. 
Secretário - Licínia V. Santos. 
Supentes - Armindo Ferreiro e Alberto M. LinW.. 

Cctaselho de Sócios: 

Mesa-A.G. (4). 

Súcios —Josefina Pires, Maria Lucília Hop'fer, Odeth For-
tes, e Francisco R. Évora. 

Direc ão: 

Presidente - Orlando Mascarenhas. 
Vice presidente -Jorge Pires. 
Secretário — Magda Nogueira. 
Tesoureiro Nildo Brazão. 

Vogais - Carlos Bri']o, Horácio Sanlos. e Henrique Pires, 

Conselho Fiscal: 

Presidente - João A]irio. 
Vice presidente - Salvador Hopfer. 
Secretário - Maria Firmino Soares. 
Suplentes - Esmeralda Ferreira. e lndaléc:o Antunes, 

(64) 

ANÚNCIOS .1U1)1C1A15 ti OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de i ." Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES  

(JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL) 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a neu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 8/A de fls. 60 a 61 v.°, se encontra exa-
rada unia escritura de JuSi-ificação Notarial, com a data de 
1 de Abril  de 1981, na qtial, João de Brita, casado sob o 
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regime de gomunhão geral de bens com Palmira Lopes San-
ches, trabalhador, natural da ilha de Santiago, residente em 
Carreira da Freguesia de São Lourenço dos Órgdes do coa-
celho de Santa Cruz, se declara conlo exclusão de outrem, 
dono e legíarne possuidor, dos seguintes prédios: 1.').—Pré-
d.io rús'co de sequeiro, situado em Cutelo Tavares, confron-
tando do Norte com Inácio Vieira Jorge, herde ros. Sul com 
Ar;iceta Vieira Tavares, Leste com Evaristo Lopes e Oeste 
com Júlio dos Reis Borges, inscrito na matriz da freguesPi 
de São Lourenço dos órgãos sob o número 1363, com o valor 
de 800$;  2.0). - Préd'o rústi co de sequeiro. sit uado em Cair-
reira, confroniutnrlo do Noite com Vitória Tavares, herdei-
ros, Sul com a cheira, Leste com Gaudéncio de Barros Mar-
tias e Oeste com Cláudio Lopes MOnteiro e herdeiros, ins-
crio na rriatr.z da freguesia de São Lcureflço dos órgócs 
sob o número 1 392, com o valor de 1 640$, os quais não 
se encontram descritos na Conservatória dos BegstoS da 
Re-ão de Soiavento, conforme se vê da certidão negalivo 
lá passada, que arquivo. 

Que o outorganle não adquiriu estes prédaoe nor contrato, 
nem por sucessão, mas por titulo de aquisçao O1g1flúr1o. 
por o ter há mais de 15 anos. 

Que, por não poder, pelos meios rcrma:S, por ti.ulo es-
crlto ou por outros documealos provar a sua posse, em vir-
tude de desconhecer conapletaniente quem são os donos dos 
terrenos, vem por este meio justificar a seu domínio e posse 
dos mencionados préd'os, cOm base m usucapião. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da 
Praia, 8 de Abril de 1981, O Notário, Jorge Rodrigues 
Pjres. 

CONTA: 
Art-1  18.' n. 1 e 2 ......7000 
Cofre geral de justiça 7$0 
Taxa de reembolso 3$00 
Selos ..................25$00 

Soma ............105$00 

São: (cento e cinco escudos). 
Conferida par Odrio Baetoee 

Amido. Re,,  Slatia sob e '. . 1294/13. 
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NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

(EXTBAC'VOi 

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 2 de 
Abril de 1981, lavrada de folhas 95 a 97v.0. do livro ate notas 
para escrituras rl:vcrsas número 4. alerte Cai'ório, foi cons-
tituida unin sociedade comercial por quoes de responsab -
idade limitada cuio pacto social é o constante dos artigos 
seguintes: 

Artigo P imeiro - A sociedade adopta a denominação 
«Editora Monte Cara, Limitada» e tem a sua séde na e dada 
do Mindelo da ilha de São Vicente. 

Artigo Segundo— iniciando a sua actividade hojc, 1cm 
esta sociedade a duração por tempo indeterminado, 

Artigo terceiro ---io objecto da sociedade é acãviclaadrs 
de cd ção e impresso de disco-, , casseles. carlralai s o 
meios de reprodução da música e do,  comércio a nível de 
grosso e de exportação com ela relacionada. 

Artigo quarto - O capital social é de 1 000 000$—  (um 
milhão de escudos) e rererenca a some das quotas dos 
sécios, pertencendo uma cada um do seguinte: Nicolau Go-
ne Fragosc—uma quota no valor de 500 000$ (quinhentos 
mil escudos) e Adriano Goa çaives - uma quota no valor 
de 500 000$ (quinhentos mil escudos), integralmente real:-
zado. 

Artigo quinto - A gerónca dispensada de caução será 
exercida indistintamente por todos es sócios, bastando a as-
sinatura do sócio Ncoiau Gomes Fragoso para o'bri0a1' a 
socie tode em todos os actos e contratos no interesse da 
mesma. 

Parágrafo únco—No caso de ausência do dito sócio ou 
no seu impdimento poderá constituir procurador para re-
presentar a sociedade, mediante confirmação do outro sócio 
Por carta ou telegrama. 

Artigo sexto - É proibido aos gerentes assinar em nome 
da sociedade quaisquer actos ou contratos que digam res- 
peito a negócios estranhos à sociedade, tais como letras 
de favor, fianças, abonações e actos semelhantes ou assi- 

narem obrigações ou responsabilidades estranhos aos inte-
resses da sociedade. 

Parágrafo único—O gerente que infrj.ngir o disposto 
neste artigo, perde o direito aos lucros referentes ao ano 
em que se der a infracção e às retribuições que, porven-
tura, lhe devessem ser atribuídas e ficará, além disso,res-
ponsável para com a sociedade pelos prejuízos que lhe 
causar. 

Artigo sétimo-As assembleias gerais, nos casos em 
que a lei não determinar formaiIdades especiais para a sua 
convocação, serão convocadas pela gerência por carta re-

ada. dirrgadas aos sécios e expedidas com quinze dias 
Cc antecedência, pelo menos. 

Parágrafo único—O sócio impedido de comparecer à 
assembleia poderá fazer-se repesentar por outro sócio me-
diante simples carta por ele assinada dirigida à Sociedade. 

Artigo oitavo —A sociedade dissolve-se nos casos deter-
minados na lei e pela resolução da maioria dos sócios 
tomada em assembleia geral. 

Artigo nono—A sociedade não se dissolve pela morte 
ou interdição de qualquer sócio 'e continuará com os res-
tantes e com o representante ou herdeiros do sócio falecido 
ou interdito salvo se estes prefirirem apartar-se da socieda-
cc .esse caso Proceder-se-á a balanço e os herdeiros ou 
"rr,resentaintes do sócio falecido ou interdito receberão o 
nua se apurar pertencer-lhes e que será pago em quatro 
prestações trimestrais Iguais e sucessivas, as quais ven-
cerão li, ro igual ao da taxa de desconto do Banco de Cabo 
VeiO e: 

Artigo décimo—Os anos sociais serão os civis,  e os 
balanços serão dados em trinta  e um de Dezembro, devendo 
ser aprovados e assinados até fins de Fevereiro, imediato. 

Artigo décimo primeiro-Ficam livremente permitidas 
a cessão de quotas entre os sócios no todo ou, em parcelas, 
fi'ando dispensadas de consentimento da sociedade as divi-
sões para isso necessárias.-  Qualquer cessão a estranhos 
à sociedade, só poderá ter lugar quando nem ela nem ne-
nhum dos sécios do cedente quaizer fazer a respectiva aqui-
sição pelo valor que a quota cedenta tiver na conta capital. 

Artigo décimo segundo—Nos casos omissos e não pre-
vistos. serão regulados pela legislação aplicável às socie-
dades por quotas. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe, de Sãc 
Vicente, em Mindelo, aos seis dias  do mês de Abril de mil 
novecentos e oitenta 'e um. -0 Notário, Jerónmo Cardoso da Sitio. 

(66) 
- 

Slicll Cabo Verde, S.A.R.L. 

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE 1.0 CLASSE 
DE S. VICENTE 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

(FOTOCÓPIA) 
A nreseflte fotocópIa conferida neste Cartório com o 

valor de Pública-Forma ocupa com esta sete folhas todas 
numeradas. por mim rubd cadas e com sêlo em branco 
dese mesmo Cartório e está conforme ao original repro-
duzido que é Acta a,° 5 do 1 vro de Actas dai Assembleia 
Geral da Shell Cabo Verde, S.A.R.L. 

Mindelo, trinta e um de Março de mil novecentos e 
oPenta e um. - O Notário, subt. Verónica Siva Pinto, 

CONTA: 
Art. 18,0 3 ............03$00 
Taxa e reembolso 13$00 
Sé10 do papel .........105$00 

Total .........148$00 
Reg. sob o n.° 293. 

ACTA N,0  5 
Em, 26 de Março de 1981, reuniu-se na sede social, pelas 

17 horas, a Assembleia Geral Ordinária da She'l Cabo 
Verde, S.A.R.L., convocada pelo anúncio publicado no Bole-
tini Oficial da República de Cabo Verde, n.' 9, de 28 de 
Fevereiro próx mo passado, publicação também efectuada 
no lorna1 «Voz di Povo» de 13 do mês corrente, tendo a 
Assembeia a seguinte ordem do dia: 
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1.0  Apreciar e aprovar Ou mod ficar o  Relatório. Be-
lanço e Contas do exercido de 1980 e a respecliva 
Proposta de aplica ão de resultados, apresentados 
pelo Conselho de Adm niOira( ão. bemi como rela-
tório e parecer da Sociedade encarregado do res-
pectivo audito e fiscalização; 

2.1  Proceder a alguma.  eleição para os copos socalS 
a que porventura haja lugar: 

3 1  Deliberar sobre a continuarão do designação de 
unia seriedade revisora d0 contas nos termos do 
artigo 14.1  dos Esta'utos OU, em ateenapVa. ceger 

Conse.ho Fiscal: 
40 ApreC ar e  decidir sobre quaisquer outros OSSU tos 

de interesse pare a Saciedade. 
Aberta a sessão, o Presidente da Assembleia Gerei, Dr. 

Lucas Cceliio, ver ficou eSiarem 'eseiLes seis acciori-stus 
que, nos lermos dos pertirientcs doctimerilos que ficam arqui-
vados, representavam, por si e por procurações de outros 
accionistas, a totalidade do capital social, encontrando-se 
igualmente presente o Delegado do Governo de Cabo Verde 
unto da Sociedade. Es.' Sr. Eng.' Manuel Monte' co. e bem 

assim o Ex." Sr Jo8o José cia Cosa regiesenlacte do 
fima «Price Waterhoue & Companhia», encarregada de 
auditar as contas e documentos e de fiscalizar a adminis-
tração da Sociedade. Nestes termos, o Presidente declarou 
assembleia devidamente constituída e em condiçõës de deli-
berar vsiiidamente sobre o seu objecto. 

Entrando-se irnediatamea e no. Primeira parte cio cedera 
dos trabalhos, foi dispensada a leitura dos documentos em 
apreciação, relativamente aos quais nenhum accionista 
desejou apresentar alguma pergunta ou formular quaisquer 
questões, sendo consequentemente desde logo submetidos a 
votação na generalidade e aprovados por unanimidade o Re-
latório, Balanço, Contas e Proposta de Aplicação de Re-
sultados, elaborados pelo Conselho de Administração com 
referência ao exercício de 1930. 

Considerados seguidamente no seu conteúdo detalhado 
aqueles documentos forpm mesmos, igualmente por unani-
midade e sem discussão, aprovados na especialidade. 

Pela forma apontada a assembleia pronunciara já o seu 
acordo quanto às duas primeiras propostas do Parecer da 
«Price Waterhcuse 8' Componha;' e paad então, o 
minar o respectivo Reiatário e a terceira e última proposta 
contida no Parecer, votou a sua unânime aprovação, com 

aditamento-sugerido pelo Ex." Sr. Cazaux-Ribère, Pre-
sdente do Conselho de Administração, e também aprovado 
pelos accionistas - de o voto de luovor contido naquela 
áb d'e» Pi'('POS 1 ser (Ice',  rado ó i. 'i a «Price 

eboisi' O Ccrnp'a hP e. 
O representante niandatado da «Price Wa(erhuuo.e & 

Companhia», Sr. João José da Costa, agradeceu o louvor 
aprovado pelos accionistas e cicentriou que a sua repre-
sentada sempre recebera quer da administração quer dos 
Serviçcs d, Shell Cabo Verde tecla a colaboração necessá-
ria ou desenope:.i;o das suas funçõPs 

Subsequentemeaie e no que respeita à segenda parte da 
ordem do dia, o Presidente da Assembleia esclareceu que 
este ponto, taJ como de resto logo se colhe da respectiva 
redacção. havia sido incluído na convocatória por mora 
precaução, pare a hipótese de entretanto ocorrer alguma 
vaga nos coipos sociais que necessitasse de ser preenchida, 
eventualidade que não se verificava, não desejando aliás 
nenhum accionista Usai' da palr'vr4 a esse propásito, pelo 
que pasSavo sc.;cd cOro";' .€ á tc icelra par,c' da mc'r. ar :en 
do dia. 

Pc'.lici então a paiavra o Si. Cazuux-H béro, ice cc' 
pi'opõr à assembeia que esta confiasse, por mais um exer-
cício anual, à firma «Price Waterhouse & Companhia», o 
desempenho das sua actuais funções, tendo em consideração 
a qualidade profissional que nelas continuava a patentear. 
A proposta foi aprovada por unanimid de. 

Ocupando-se finalmente, da ilultima parte da ordem dos 
trabalhos, destinada p tratar de qualquer outro assunto 
sobre o qual os accionistas desejassem debruçar-si' o Dr. 
Lucas Coelho referiu parecer-lhe oportuno que, à seme-
lhança de decisões anteriores, a assembleia con.firmasse a 
dispensa das cauções previstas no artigo il.° dos Estatutos, 

que foi deliberado por unanimidade. 
Seguidamente e como mais nenhum accionistas desejasse 

tomar a palavra para se ocupar de qualquer outro assunto, 
Presidente declarou ultimados os trabalhos. O S'r. Cazaux- 

-Ribére propós então à assembleia de voto de confiança à 
Mesa para a redacção da acta respectiva, a qual se cons1-
clerará aprovada com a correspondente assinatura dos mem-
bros da mesma Mesa, voto que foi aprovado por unanimi 
dade, após o que, pelas 17 horas e 30 minutos, foi encer-
rada a sessão. 

RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Senhores Accionista» 

De acordo com os preceitos legais e em conformidade 
com Os estatutos desta Sociedpde. vimos submeter à vossa 
anreciaçõo o Relatário e Contas referentes ao exercício de 
1980. 

Petróleo e energia em Cabo Verde: 
O Petróleo conlinui a cobrir a totalidade das necessi-

dades em energia em Cabo Verde, sendo actuplmen.te d1s 
tribuido por cicias sociedades de Marketing, Shell, Cabo 
Verde, SARL e a ENACOL, E.P. 

A Shell Cabo Verde continua atenta à evolução inter-
nacional. Apesar disso ar.e(amos que todos os dados indica-
tivos deixam transparecer que os pi'ociuios petrolífero» can-
1 inuarão a ser p'iiripaJ lente de e ..ergia flO pai; duran 
muitos anos tendo em co-nta cicie o e'evade di.ist() dos Inves-
1 mentes scinortes e a d'nu' evolução 1 ccooiócica no compo 
industrial limitam a uOlizaç'ão dos enerSias cá] 8 o. ' solar 
cnn Países '(e fac; ;s 1 ecu rses ecenámicca e o;' de o cOn5urno 
cio Produto» potreli foros no no.c'i'i'adlo a cine cc Ji iv; mente 
recleuido. 

Vencias 
Comparação entre ;,c; vendps dc' 1979 e 1980. 

Volumes eia 1 o'mel,icle mmmeti';co ( TM) 

Gás Butano ............875 909 + 3,9° 
Gasolina ...............1 869 1 571 — 15,9% 
Petróleo ...............5 4:17 4 641 -14,6% 
Gasóeo/Diesei ............1354(1 1185,1 —12,5% 
Iduel Oil .............6 225 4066 - 34,68 
Lubrificantes ............423 4:— +8 % 
Jet AI ........................20 582 —5,4% 

e, 222  
G ui. d'a ............- ______ ______ 

Total mercado interno ... 50410 44 300 12.1 

Aviação ialc'cnacioal 65 993 80 864 - 22,5, 
Marinha internacional 65 032 41 856 -35,6% 

Total geral ... ... ...  1ll 4:15 67 020 11 ' 

No convoato geral o volume de vencias de 1930 foi mie-
dor em 8', ao de 1979, apesar de aviação  Internacional ter 
'e;,'!Stadlo um aumento substancial. Isto porque a baixa de 
vq'ome da Marinh.; Internacional nomeadamente devido 

riCo iu''er;'acional oi ba»irite :'cenl,ac'a 35.11', e o 
ICei- :nlo Interno também sofreu ump redução de 12.11', 
q'.o'm'rsuitocr da presença cl;; companhia concorrente na-
;'ior'.j. ENACOL El°. 

:1.1 ãiei'c;'clo Interno 
Os único., produtos que reg istaram igeiros aumentos no 

voiui'iie nas vencias foam o gás e os lcibrificantes. 
Nos combustíveis 1 íqc.idos (gasolina, gasóleo e petróleo) 

a baixa de volumes explica-se pela entr;id no mercado 
cia ENACOL e também por uma certa estagnação ou ligeira 
dtimlnurção do consumo. Pensamos que esta redução se 
deve, em parte, ao apelo que o Governo vem fazendo no 
sentido cia pocipança de combustíveis face aos crescentes 
aumentes do preço dos produtos petrolíferos. 

O Fuet Oil. registou uma baixa de 34,6'P devido ao 
facto de os únicos consumidores locais, as Empresas Pú-
blicas de Dessalinização de Água terem passado desde Se-
tembro de 1980 a ser abastecidos pOa ENACOL. 

No que respeita ao JET AI. do Mercado Interno veri-
ficou-se uma variação de volume de 5,4% que corresponde 
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a 1 172 MT a menos, distribuídas pelas seguintes compa-
nhias: CUBANA, TAAG, TAR e TACV. 

Quanto à diminuição verificada no volume dos restan-
tes produtos, o peso é do AVGAS e dos betumes. A diminui-
ção do volume de AVGAS deve-se à menor utilização dos 
aviões Islander pelos TACV. No que respeita aos betumes, 
dado o reduzido número de consumidores regulares, as im-
portações e as vendas oscilam de acordo com os investi-
mentos a serem feitos no país no domínio de construção 
de estradas e aeroportos. 

2.2 Aviação Internacion.al  

O aumento de volume do JET AL registado no aero-
porto do Sal para a aviação internacional foi de 22,5% em 
relação a 1979. 

O número de aviões estrangeiros abastecidos foi de 2 058 
contra 1775 em 1979 o que representa um aumento de voos 
de 15,9%. 

O volume abastecido a aviões estrangeiros atingiu em 
1980 99 204 Toneladas Métricos contra um volume de 
85 966 TON em 1979. 

O aumento deve-se essencialmente ao maiores levan-
mentos por parte da SAA quer em voos normais quer ex-
tras e ao regresso com regularidade da Companhia Aero 
Uruguai. Quanto aos restantes clientes habituais pratica-
mente não houve variações de volume com relação a 1979. 
L de notar que a companhia aérea SAA ocupou 66.5(1 do 
mrcado de aviação rio Sal. 

2.3 Marinha Internacional 

O volume de vendas em 1980 atingiu 41 856 Toneladas 
Métricas contra um volume de 65 032 Toneladas Métricas 
em 1979, representando urna diminuição de 35,6%. 

O movimento de vendas sofreu urna redução acentuada 
com especial relevância para os segundo e terceiro trimestre. 

De uma maneira geral s apesar das flutuações do mer-
cado In)ternacional procuramos acompanhar sempre os pre-
ços de concorrência na área durante o ano de 1980. 

Estamos pois convencidos que a diminuição de vendas 
m 1980 em S. Vicente foi devida a influência da crise 

económica Internacional sobre a Marinha Mercante, afec-
tando mesmo os portos de maior influência, sem deixarmos 
de apontar que ii limitação das nossas estruturas relativa-
mentb aos portos vizinhos também teve a sua influência. 

3. Aprovisionamento 

3.1 Mercado Interno: 

A dificuldade de abastecimento, à semelhança do ano 
anterior, reflete-se rio gás butano, continuando a aquisição 
dos outros produtos a decorrer com normalidade e na sua 
maioria provenientes de fontes do Grupo Shell. 

O Gás é adquirido em Portugal por se apresentar como 
fornecedor mais competitivo em relação aos outros po-

renciais fornecedores desta área. 

3.2 Mercado Internacional 

Para além de uma pequena quantidade de gasoil e fiiel 
comprado a terceiros, o nosso reabastecimiento para o mer-
cado internacional continua a ser eficientemente assegurado 
pelo Grupo Shil que, devido à sua experiência nesse domí-
nio, nos garantiu os fornecimentos no m.omen o exceto, o 
que nos permitiu servir todos os nOSSOS clientes sem 
grandes perturbações, apesar da crise provocada pelo con-
flito Irão/Iraque. 

4. Distribuição 
A falta de transporte marítimo adequado às necessi-

dades de consumo de algumas ilhas, continua para nos a 
ser um  problema muito delicado no aspecto de distribuição 

No entanto, o esforço levado a cabo durante 1980 e a 
boa colaboração prestada pela Comoan&iia Nacional de 
Transportes Marítimos, «Arca Verde», ajudaram-nos a man-
ter todas as ilhas bem abastecidas em combustíveis, regis-
tando-se porém rotura de stocks de gás butano por difi-
cuidades encontradas no porto de Lisboa e no transporte 
inter-ilhas. 

S. Investimentos 
A necessidade de renovação de equipmentos com vista 

a garantir o funcionamento da empilpesa, melhorar o rea-
bastecimento das ilhas, bem como de manter a segurança  

operacional das Instalações, levou-nos, como habitualmente 
a fazer investimentos que durante 1980 ascenderam a 1.2 
(doze) mil contos. 

Resultados financeiros 
O exercício de 1980 nos conduziu a um resultado liquido 

antes dos impostos de 234 874 817$64  sendo o montante de 
125329952$14 para os accionistas e os restantes 109544865$50 
destinados ao Governo de Cabo Verde para pagamento dos 
impostos sobre os rendimentos do petróleo e sobre os divi-
dendos. 

Além dos impostos indicados pagaram-sb 24991157$80 
de direitos sobre a importação e às entidades nacionais, por 
serviços prestados, os montantes a seguir indicados: 

Fretes marítimos rodoviários ... 38 103 718$70 
Serviços públicos (energia, água, 

Correios e Telecomunicações 4 227 223$40 
Taxas aduarfeiras, portuárias e ae- 

roportuárias ... ... ... ... ... 14 563 627$30 
O nível do resultado obtido é considerado satisfatório 

e a justificação reside na precaução que o Grupo Shell 
tomou na realização de contratos a longo tempo para ? fornecimento de produtos para aviação, fugmdo assim a 
crise Irão/Iraque, no apoio prestado por outras companhias 
do Grupo e na actuação responsável dos empregados da 
SheU Cabo Verde que, a todos os níveis, souberam dar 
Provas de maturidade na gestão da Empresa. 

Pessoal: 

O quadro do pessoal em 31 de Dezembro de 1980 era 
de 71 trabalhadores e o pagamento de ordenados atingiu 

montante de 18 024 contos. 
Os encargos patronais, subsídios e horas extras ascen-

deram a 8 586 contos e os empregados pagaram em impostos 
Profissionais e complementar o montante de 1. 709 contos. 

A empresa pagou ainda para tarefas Pontuais, pessoal 
eventual e contratos de prestação de serviços o valor de 
6 081 contos 

Contamos ainda com 65 reformados, 17 viúvas  e 20 ór-
fãos, aos quais pagamos 5 327 contos de penses de reforma. 

Em subsídios graciosos foram pagos 845 contos 
A empresa reputa, como sempre, de grande interesse 

a formação profissional dos seus empregados, tendo trei-
nado, no exterior 5 trabalhadores, Para além dos treinos 
locais levados  a cabo  em S. Vicente e rio Sal, totalizando 
as despesas em 455 contos. 

Relações exteriores: 

Por a considerar de grande importância para o país, a 
empresa continua a colaborar com a Associação dos Amigos 
da Natureza, salientando também a partic:paço dos seus 
empregados que nas horas vagas se dispõem a colaborar com 
aquela organização 

Nd podemos deixar de fazer especial referência, à exce-
lente colaboração que tem havido entre os organ!smos ofi-
ciais e a nossa empresa, coiaboraç o  essa que tem, ajudado 
a ultrapassar as dificuldades imgostas pela lirri tacão de 
recursos que ainda Se faz sentir em Cabo Verde. 

Considerações f(nais 

A experiência adquirida ao longo do tenpo pelos traba-
lhadores da Shell Cabo Verde e a dedicação posta ao ser-
viço da empresa, levam, a Administração a deixar bem patente 
a elevada expressão do seu reconhecimento para com todos 
os trabalhadores, que têm, acima de tudo, sabido cumprir 
com equilíbrio e sensatez as funções que lhes estão cometi-
das, ajudando assim a preservar o prestígio que a empresa 
sempre teve em Cabo Verde, 

De igual modo agradece  aos seus agentes pelo espírito 
de compreensão e pelo esforço desenvolvido para correspon-
der às solicitações do mercado que se econtra em, p1ena evo-
lução, em conformidade com o desenvolvimento do país. 

Às entidades estatais e privadas cuja colaboração nos 
ajudo[, a ultrapassar as dificuldades, deixamos também. os 
nossos sinceros agradecimentos. 

A nossai gratidão é dirigida também ao Sr. Delegado do 
Governo junto da Shell Cabo Verde e aos responsáveis da 
Price Waterhouse pelo valioso e apreciado apoio posto ao 
Serviço da nossa empresa. 

A todos, enfim, uni profundo reconhecimento e sinceros 
agradecimentos, pois Só a participação conjunta nos poderia 
conduzir ao êxito alcançado em 1980. 

O Conselho de Administração. 
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Custos: CONTAS DE GANHOS E PERDAS Rece (as: 

Cusio produtos vendidos 2 340 909 843$80 Recebas de produtos vendidos ... 

Aôncin ne navios ............ 148 
'2750336-,74.$00  

810$20 Direi'Cs de produtos verdi0o 75 243 590$40 
Com aSõce recebidas do ex ecior 644 178$00 Despesas 
resultados diversos ............1 079 695$40 

Orgáos Soe ais ... ... ...  ... 1 237 70tui1 
pessoal .................. o 73oã 956 i 
Fiscais e parafiscais 17 013 680$40 
Outras ..................129 558 721 t.7,' 185 176 066$66 

1ioi'ctegraões 10 7134 342130)' 

Prov 

Impostos ca'j_i.ais 7)11)19t3: 
Impost o  sobie rndince1tcs CC 

per',ie...................7  
Pensãcs de :clorm,a e inv:il'- 

dez ... ... ... ... ... ...  .....$18 l94cfli 
Depreciacão existáncia . 3 9554135150 

Cobrança duvidosa 111J 291190 15 335 77140 

JU"OS 30GS 711 665$10 
Difererças carnhios 22 152 3265111) 
Resultados d0 exercício 14 )3 9211 952$14 

2752 7t15  4575160 

O Conselho de Admin stração, ileyíz'el. 

2 752 245 457$60 

Notas explicativas ao balanço e à conta de ganhos e 
Perdas referidos ao exercício findo em 31 de Dezem-bro de 1980. 

Nota 1 - Contraio de concessão: 
Por contrato de concessão o Governo de Cabo Verde 

concedeu à Shell Cabo Verde, SARL, autorização para o 
forneomento de combustíveis líquidos a navios acostados 
aos cais do Porto Grande da ilha de S. Vicente e a av,ões 
no Aeroporto Internacional «Amilcar Cab.ral» em regime de 
exc'usjvo pelo prazo de 20 anos a contar de 1 de Janeiro 
de 1977 in:cuindo a autorização para, pelo mesmo prazo, 
explorar em igual regime de exc•u vo as instalações e oleo-
dutos destinados a esse Em e, de una forma, geral, autori-
zação para em todo o arquipélago de Cabo Verde exercer a 
act vidade do, importação, arm:i-enegem, distr.bc:ião e venda 
de produtos derivados do petróleo, sem exclusivo mas garan-
tido pelo mesmo período de 20 anos, a contar de 1 de J" 
neiro de 1977. 

A concessão poderá ser prorrogada por acordo entre o 
Governo de Cabo Verde e a concessionária com referêno a 
ao Conjunto das duas insta.ç30s de abastecimento a navios 
e a aviões ou apenas a uma delas. As benfeitorias imobiliá-
rias das instalações, cuja exploração fo, concedida em re-
gime de exclua~, reverterão gralüitamonie para o Estado 
d Cabo Verde no termo do prazo da concessão, 

O Estado de Cabo Verde reservou-se o  direito de rec,g.-
tar a COflcC5ãO, na parte em que foi ronced:da em regime 
de exclusivo, depois de decorridos peo menos 15 a-,,-,os do 
prazo da sua duração, mcdiri,e aviso com um ano de ante-
cedênc a. 

Nula 2 - Poli $çC con1ahiiíst:cas sega rIas 1 a 
preparação ds comas. 

Existências: 

As ex'stênc.as em 31 de Dezembro d 19110 foam deter-
m4nadas com base numa inventar ação física efectuada no 
fim do ano e encontram-se valorizadas conforme se indica: 

(ii) ProduSos preço de custo calcUlado numa base 
de FIFO; 

(b) Materiais -preço un.iái'io da última aquisição; 
(e) Embalagens comerciais retomáveis —preço médio 

unitário das aqui ações efectuados no decurso 'O 
ano. 

Provisão para depreciação de existências: 
Est5  provisão encontra-se calculada com base na ap ica-

ção de critérios de gestão técnico-comercial e  foi reforçada 
no exercício de 1980 para que o montante das existências 
de produtos, líquido da provisão, ficasse expresso no balanço 
pelo seu valor real zável. 

provisão 'para credites de cobrairica duvidosa: 
Esta provisão foi integralmente Constituída no exercício 

de 1980, e destina-se a reduzir o montante dos saldos a 
cobrar de clientes ex stentes no final do ano para o seu valor 
estimado de realização. 

Imobilizar Ous corpóreas e reintegrações: 
O act vo imobilizado corpóreo existente em 1 de Janeiro 

de 1977 foi pal'cialmente objecto de reavaliação com, a obser-
vâna dos princípos e limites estipulados em escr:to da'ado 
de 28 de Dezembro de 1976 emanado do então Ministério 
das Finantas. Os eementos entrados ao' serviço desde 1 de 
Janeiro de 1977, assim como as imob:lizaç.ões em curso estão 
expresses pelo respcct vo pee;o de custo. 

O encargo do ano com reintegrações foi de'errn,nado com 
base na a'picação de taxas consistentes com as ut.lizadas no 
ano anterior, preliminarmente acordadas ccsrl as nstãnclas 
ofic'ais o cuja oficialização se encontra pendente da pubi - 
co1  ão da respectiva por,  ana. 

TranSacç3es em moeda estrangeira: 
As compras e vendas feitas em moeda estrangeira encon-

tram.-se convertidas em Escudos através da utjliza€ão dos 
câmbios o0ciais vigentes no último dia do trimestre a que 
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respeitam,. As diferenças de câmbios apuradas na data do 
pagamento ou recebimento das referidas transacções, assim 
como as resultantes da acttiai zação dos saldos a pagar e a 
receber em moeda estrangeira existentes em 31 de Dezem-
bro para o câmbo oficial vigenle naquela data, foram con-
tabilizadas em, ganhos e perdas na rubrica. «diferenças de 
câmbio,>. 

Nota 3 - E.mprést.mos concedidos: 

Incluem 1 650 contos de empréstimos ao pessoal (677 con-
tos a curto prazo) e 3525 contos (1 700 contos a curto 'pr2zc) 
concedidos a duas empresas de 'transportes mprítimos e a 
um agente com as quais foram estabelecidos contratos de 
fretamento de do:s navios e de dois camiões, respectiva-
mente. Nenhum dos empréstimos concedidos vence juros. 

Nota 4 Imobilizações corpóreas: 

A reavaliação parcial do activo imobilizado existente 
em 1 de Janeiro de 1977, referida ria Nota 2, originou um 
aumento do valor deste activo no montante de 50 575 con-
tos dos quais 4 000 contos foram utilizados no aumento de 
captial em 1977 e o rem.anescente de 3 575 contos, encon-
tra-se apresentado no balanço na rubrica «reserva de roava-
lação». 

O valor dos bens não reav;iliadcs. adquiridos desde 1 de 
Janeiro de 1977 até 31 de Dezembro de 1980, é da ordem dos 
56 535 contos dos qua:s 12255 contos dizem, respeito a inves-
timentos feitos pela Empresa durante o exercício findo 

Nora 5-Fornecedores  (grupo): 

As compras feitas ao grupo Shell Internacuoflal durante 
o exercício de 1980 ascenderam a 2 013 494 contos enquanto 
que as vendas no mesmo exercício aos clientes do referido 
grupo, com facturação Internacuonal por seu intermédio, 
foram de 1 647 403 contos. 

O montante de 227 753 contos a pagar ao Grupo Shell. 
que Se apresenta no' balam o, corresponde a 5 226 687 USD, 
convertidos para Escudos conforme se refere na Nota 2. Este 
montante está líquido de saldos devedores do referido Grupo 
no montante de 94 425 contos, 

Nota 6 - provisão para pensões cio reforma e 
invalidez: 

Esta provisão encontra-se calculada numa base actuaria) 
e foi reforçada no exercício de 1980 por 19 618 contos dos 
quais 5 871 contes representam um.a correcção á provisão que 
transitok do exercício anterior As 'pensões pagas e debi-
tadas à provisão dtirante o referido exercício ascenderam 
a 6 172 contos. 

Nota 7—Capital: 

O capital social encontra-se completamente subscrito e 
real :,:ado e é representado 'por 48 000 acções de valor nem,:-
nal de 1 000$00. 

De acordo com, os es' atu'Los e por delibera: 5» cio Conse-
lho de Administração o capItal soe -1l poderá ser elevado 
por urna ou mais vezes, até ao nwntam1te de 60 000 contos. 

Nota 8 —Reservas: 

Na Assembleia Geral realizada em 21 do Mar'o de 1980 
foi apoovada a seguinte distribução dos resultados do exer-
cício de 1979: 

De acordo com a lei  a reserva legal é dotada com um 
mínimo de 5% dos lucros líquidos anuais até atingir wn 
montante equ:vale.nte a, pelo menos, 20% do capital social, 
não sendo livre para distribuição em dinheiro. A reserva 
geral e os lucros de 1980 que venham a ser air:btiídos aos 
accionistas estarão sujeitos à dedução de imposto de capi-
tae à taxa de 15%. 

A reserva de reava]iaçao poderá ser incorporada em futu-
ros aumentos de capital. 

PROPOSTA PARA APLICAÇÃO DE RESULTADOS 

DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Acciono stas: 

Considerando a exjstãncla de unia Reserva Geral no 
montante de 2519 8112$66 e que os resultados do exercício 
cio ano de 1$80 totalizaram 146 929 952$14; 

Ccsideraindo que se achavam constitu ídas provisões pira 
pagamento do- imposto sobre leindimentos do Petróleo e cio 
Imposto de Capitais, bem como para cobertura de responsa-
bilidades quer por acidentes de trabalho e doenças profis-
sionais quer decorrentes do Esquema Gracioso cio Pensões 
de Rõforma e Invalidez; 

Considerando ainda que o Activo Real. zável se mestra 
constituído do forma a assegurar a actividade da Empresa: 

Propoms que seja feita a seguinte aplicação de Re-
sul: udos: 

Paa Reserva Legal 634 726826 

Para Dividendos ............144 000 000800 

Ficando ria Reserva Geral usa saldo de 4 815 108854 

26 de Fevereiro de 19110.— O Conseho cio Administração, 
ileyíue). 

Re1alói o e parecer de Price WaierIU5e sobre a, fisca-
lização da Shell Cabo Verde. SARL durante o ano 
de 1980. 

No exercício rias funções de fiscalização relativamente 
ao exercícIo de 1980 acompanhámos a marcha dos negócios 
cia Empresa, examinámos a. regularidade dos registos e livros 
contabilísticos e respectiva documentar-ão, procedemos às 
inspecções que considerámos necessárias, vigiámos 'pela ob-
servánc a da lei e dos estatutos o inteirárno-fios dos actos 
cia Administrarão a qual, no Sei> melhor espírito do colabo-
ração, loca apresentou sempre as provas o cc esclarecimentos 
SO-iC IOdOS. 

O reta ório cio Conselho de Administração, o balanço, a 
conta de ganhos e perdas e as notas expl.cativaS foram, cui-
dadosamente analisados, considerando-se que os mesmos são 
suficientemente claros pôra parm, tir urna boa compreensão 
da situação da Empresa e para dar satisfação às cii sposições 
legais e estatutárias. 

Os critér:os va.lorimétricos resumidos nas referidas notas 
merecem também a nossa aprovação. 

Assim temas a honra de propor: 

Movimento em 1980 
Saldo em 

Retorço DividerajOs 
31-12-80 

5511 391 - 8 965 273 

1 516 549 - 2 519 882 

ti 027 946) (103 200 000) 

l." Que seja aprovado o relafório,, baiano e conta de 
ganhos e perdas do exercício de 1980; 

2° Que seja aprovada a propos'la da Adniin, stração 
para aplicação dos resultados do exercício; 

3 0  Que seja aprovado um voto de louvor à Adminis-
tração e aos Trabalhadores da Empresa pela vai: osa cola-

boração prestada. 

Price Waterhouse. - 5 do Marco de 1961. 

Saldo em 

1-1-80 

Reserva legal ....... 3 453 876 

Reserva geral 1 003 333 

Resultados cio exer- 
cíceo de 1979 .. 

.. 
. 

110227946 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


